
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

Página 1 de 10 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO E A EMPRESA 
SULBAHIA COMBUSTÍVEL LTDA  

 
 
CONTRATO Nº PE009/2024-02 

 
O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 13.635.016/0001-12, 
com sede na Praça Visconde de Porto Seguro, s/n, Centro, Porto Seguro/Bahia, neste ato representado pelos Secretário Municipal 
de Administração Sr. TARCÍSIO OLIVEIRA SANTOS, pela Secretaria Municipal de Saúde através do Sr. KERRYS COSTA RUAS 
( Decreto nº 15.932/2024) ,pelo  Secretário Municipal de pelo Secretário Municipal de Educação Sr. LUIZ FERNANDO CERQUEIRA 
LEAL,   Secretário Municipal de Assistência Social  Srº WASHINGTON JUNIO GOMES BORGES, Secretário Municipal De Serviços 
Públicos, LUCIANO ALVES DE JESUS e pelo Secretário Municipal De Infraestrutura E Obras Srº DENISSON MATOS ROCHA, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa SULBAHIA COMBUSTÍVEL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o n. CNPJ Nº 05.841.787/0001-38, com sede na Avenida Adno Musser, 3200, Mirante Caravelas, Porto 
Seguro/BA, CEP 45810000, aqui representada pela  Srª  ANDRESA CAREN PEREIRA LIMA , brasileira, solteira, sócia, inscrita 
no CPF sob o nº 061.031.225-11, RG nº 1302520008 SSP/BA, residente e domiciliada à Rua Pedro Teles Cancela, 242, Cambolo 
, Porto Seguro/BA, tendo em vista o que consta no Processo nº 419/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 
nº 009/2024- SRP  e Processo Administrativo 419/2024,  Tipo   MENOR PREÇO/MAIOR DESCONTO, bem como mediante as 
cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa para o FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM, ETANOL, DIESEL S-500, 

DIESEL S-10) E AGENTE REDUTOR LÍQUIDO AUTOMOTIVO (ARLA 32), OBJETIVANDO ATENDER ÀS DEMANDAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO – BA, SUAS SECRETARIA MUNICIPAIS E DEMAIS ENTES 
VINCULADOS, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, 
nas quantidades estimadas nos Anexos deste Contrato e Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

  LOTE 1 - GASOLINA           

ITEM DESCRIÇÃO ESPÉCIE QUANTIDADE R$ UNI 
DESCONTO 

MÍNIMO 

VALOR 
UNIT.COM 

DESCONTO 

VALOR TOTAL 
COM DESCONTO 

 

.1 

GASOLINA, COMUM, UTILIZAÇÃO 
AUTOMOTIVA, DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE DA ANP; 

LT 668.250 R$ 6,76 0,20% R$ 6,74 R$ 4.504.005,00  

                 

  LOTE 2 - ÁLCOOL             
 

ITEM DESCRIÇÃO ESPÉCIE         
VALOR TOTAL 

COM DESCONTO 

 

 

1 

ETANOL HIDRATADO, UTILIZAÇÃO 
AUTOMOTIVA, DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE DA ANP 

LT 72.500 R$ 4,86 0,20% R$ 4,85 R$ 351.625,00  

                 

  LOTE 3 - DIESEL E ARLA             
 

ITEM DESCRIÇÃO ESPÉCIE         
VALOR TOTAL 

COM DESCONTO 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1 

ÓLEO DIESEL, COMUM, UTILIZAÇÃO 
AUTOMOTIVA, DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE DA ANP 

LT 126.000 R$ 6,76 0,20% R$ 6,74 R$ 849.240,00  

2 

ÓLEO DIESEL, S10, UTILIZAÇÃO 
AUTOMOTIVA, DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE DA ANP; 

LT 871.500 R$ 6,82 0,20% R$ 6,80 R$ 5.926.200,00  

3 

ARLA 32 AGENTE REDUTOR 
LÍQUIDO, UTILIZAÇÃO 
AUTOMOTIVA, DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE DA ANP; 

LT 3.800 R$ 10,13 0,20% R$ 10,10 R$ 38.380,00  

       R$ 11.669.450,00 
 

 
1.3. vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4. O Termo de Referência; 
1.5. O Edital da Licitação; 
1.6. A Proposta do contratado 
1.7. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência ate 31 de dezembro de 2025, podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso se cumpra os 

requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021.  
2.2 A vigência dos contratos regidos por esta lei deverá observar no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 

disponibilidade dos créditos orçamentários, bem como, a previsão do Plano Plurianual quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro, desde que atendido o disposto no art. 105 da Lei n. 14.133/2021, ou desde que as despesas referentes à contratação 
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar do ano corrente. A 
Administração Pública poderá celebrar contratos de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de fornecimentos contínuos, desde que 
observado o definido no art. 106 da Lei n. 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DO FORNECIMENTO  
3.1 A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita execução do 

fornecimento, conforme ordem de solicitação emitida pela Secretaria solicitante. 
3.2 fornecimento de combustíveis ocorrerá de maneira parcelada, sempre que solicitado e de acordo com a necessidade da 

Contratante. 
3.3 Os preços apresentados deverão cobrir todos os custos, abrangendo o fornecimento de mão de obra especializada, leis e 

encargos sociais decorrentes, ferramentas e equipamentos, transportes, fretes para entrega dos produtos, enfim, tudo o que 
for preciso para garantir a qualidade e quantidade dos produtos solicitados. 

3.4 O produto fornecido deverá estar rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na 
Proposta. A inobservância destas condições implicará recusa do produto sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte 
da contratada inadimplente. 

3.5 O abastecimento deverá ser realizado por guia, contendo: identificação do condutor (motorista), identificação do veículo, placa, 
data do abastecimento, quantidade de litros, entre outros. A contratada fornecerá à relação de empregados credenciados a 
solicitar os serviços de abastecimento de Combustível para frota de veículos oficiais. 

3.6  O abastecimento deverá ser realizado no perímetro urbano deste município e diretamente nos veículos autorizados, mediante 
os controles administrativos e operacionais decorrentes, e mediante entrega da Autorização de Abastecimento com a respectiva 
quantidade a ser abastecida, emitida em duas vias, expedida pela Divisão de Transportes, na qual deverá conter especificação 
do veículo (marca/modelo/placa) e autorização (assinatura) de servidor previamente designado para tal. Com base nas 
Autorizações de Abastecimento recebidas, a empresa vencedora procederá à cobrança quinzenal pelos abastecimentos 
implementados 

3.7 O abastecimento será realizado diretamente nas bombas de combustível do CONTRATADO, no endereço indicado na proposta 
vencedora. 

3.8 O CONTRATANTE encaminhará seus veículos oficiais até o posto de abastecimento, que deverá funcionar 24 horas por dia, 
07 dias por semana, inclusive feriados. 
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3.9 Os combustíveis serão recusados no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto solicitado, volume menor 
que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua composição ou a presença de outras 
substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua composição. 

3.10  O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir do recebimento 
pelo CONTRATADO da formalização da recusa pelo CONTRATANTE, arcando o CONTRATADO com os custos dessa 
operação, inclusive os de reparação. 

3.11 Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade instalada. 
3.12 Em caso de panes, falta dos combustíveis, casos fortuitos ou de força maior, o CONTRATADO deverá providenciar alternativas 

de abastecimento nas mesmas condições acordadas, no prazo máximo de 1 (uma) hora, após o recebimento da formalização 
de descontinuidade dos serviços emitida pelo CONTRATANTE, sob pena de sofrer as sanções previstas no contrato. 

3.13  A ata de registro de preços terá vigência de 12 meses. 
3.14 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela 

contidas. 
 
CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL  
 
4.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 

de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 
4.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 
4.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
4.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 

imediato; 
4.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 
da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

4.6 A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelos servidores das Secretarias demandantes, 
dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-
los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

4.7 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorre ̂ncias relacionadas à execução do contrato, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

4.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do 
contrato, determinando prazo para a correção. 

4.9 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 
que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

4.10  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

4.11 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com 
vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual  

4.12 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão 
dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

4.13 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

4.14 O gestor do contrato, deverá ser nomeado via portaria pelas Secretarias demandantes,, com atribuições administrativas e a 
função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 

I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
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III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

4.15 O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes para 
representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste termo de referência.  

4.16 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para 
representá-lo na execução do contrato. 

 
CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PREÇO 
6.1. O valor mensal da contratação é R$ 11.669.450,00 (onze milhões seiscentos e sessenta e nove mil quatrocentos e 
cinquenta reais), 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
6.3. Devendo ser pagos através da Conta Corrente nº34.197-5 da Agência nº2489-9 do Banco do Brasil, de titularidade 

da empresa SULBAHIA COMBUSTÍVEL LTDA 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 07 (sete) dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem 
cronológica prevista no artigo 142 da 14.133/21. 

7.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão contratante atestar a execução 
do objeto do contrato. 

7.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 14.133/202.1 

7.5. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, 
Estadual e Municipal. 

7.6. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular 
cumprimento das obrigações assumidas. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da Instrução 
Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas 
próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 
1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

7.10. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e 
estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

Página 5 de 10 

7.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
7.12. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura 

não tenha sido acordada no contrato. 
 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

SECRETARIA PROGRAMA PROJ/ATIV ELEMENTO  FONTE   VALOR  

SAÚDE 
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E APOIO 

ADM 
2007 3.3.90.30 5001002 R$ 183.698,55 

SAÚDE 
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA MÓVEL - SAMU 
2039 3.3.90.30 5001002 R$ 52.485,30 

SAÚDE 
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA MÓVEL - SAMU 
2039 3.3.90.30 6000000 R$ 131.213,25 

SAÚDE 
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE BUCAL 

NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 
2038 3.3.90.30 5001002 R$ 78.727,95 

SAÚDE 
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO 

PRIMÁRIA À SAÚDE (APS) 
2037 3.3.90.30 5001002 R$ 78.727,95 

SAÚDE 
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO 

PRIMÁRIA À SAÚDE (APS) 
2037 3.3.90.30 6000000 R$ 131.213,25 

SAÚDE 
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DO CENTRO DE 

ATENÇÃO PSICOSSOCIAL – CAPS 
2040 3.3.90.30 5001002 R$ 26.242,65 

SAÚDE 
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DO CENTRO DE 

ATENÇÃO PSICOSSOCIAL – CAPS 
2040 3.3.90.30 6000000 R$ 52.485,30 

SAÚDE 
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO EM 

SAÚDE ESPECIALIZADA – MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE 

2036 3.3.90.30 5001002 R$ 131.213,25 

SAÚDE 
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO EM 

SAÚDE ESPECIALIZADA – MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE 

2036 3.3.90.30 6000000 R$ 104.970,60 

SAÚDE 
SERVIÇOS DE TRATAMENTO FORA DO MUNICÍPIO - 

TFD 
2047 3.3.90.30 6000000 R$ 524.853,00 

SAÚDE 
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS DE 

REGULAÇÃO 
2041 3.3.90.30 5001002 R$ 104.970,60 

SAÚDE 
FUNCIONAMENTO DA VIGILÂNCIA 

EPIDEMIOLÓGICA/IST 
2028 3.3.90.30 6000000 R$ 131.213,25 

SAÚDE 
FUNCIONAMENTO DA VIGILÂNCIA 

EPIDEMIOLÓGICA/IST 
2028 3.3.90.30 5001002 R$ 131.213,25 

SAÚDE FUNCIONAMENTO DA VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 2028 3.3.90.30 6000000 R$ 183.698,55 

SAÚDE FUNCIONAMENTO DA VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 2028 3.3.90.30 5001002 R$ 183.698,55 

SAÚDE FUNCIONAMENTO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA  2029 3.3.90.30 5001002 R$ 131.213,25 

SAÚDE 
FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES DE PRONTO 

ATENDIMENTO - UPA 
2030 3.3.90.30 6000000 R$ 131.213,25 

SAÚDE 
FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES DE PRONTO 

ATENDIMENTO - UPA 
2030 3.3.90.30 5001002 R$ 131.213,25 

     R$ 2.624.265,00 
      

SECRETARIA PROGRAMA PROJ/ATIV ELEMENTO  FONTE   VALOR  

ADMINISTRAÇÃO 
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E EPOIO 

ADMINISTRATIVOS 
2007 3.3.90.30 1500000 R$ 2.779.200,00 

      

SECRETARIA PROGRAMA PROJ/ATIV ELEMENTO  FONTE   VALOR  

SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E EPOIO 
ADMINISTRATIVOS 

2007 3.3.90.30 1500000 R$ 2.233.980,00 
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SECRETARIA PROGRAMA PROJ/ATIV ELEMENTO  FONTE   VALOR  

OBRAS 
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E EPOIO 

ADMINISTRATIVOS 
2007 3.3.90.30 1500000 R$ 2.801.950,00 

      

SECRETARIA PROGRAMA PROJ/ATIV ELEMENTO  FONTE   VALOR  

FUNDO 
MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

2007 – MANUTENÇAO DOS SERVIÇOS TECNICOS E 
APOIO ADMINISTRATIVO 

2007 3.3.90.30 15001001 R$ 148.371,00 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

2058- GESTÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE 
ESCOLAR - EDUCAÇÃO BÁSICA 

2058 3.3.90.30 15001001 R$ 593.484,00 

     R$ 741.855,00 
      

SECRETARIA PROGRAMA PROJ/ATIV ELEMENTO  FONTE   VALOR  

SEC. MUN. DE 
AÇÕES SOCIAIS 

2007 – MANUTENÇAO DOS SERVIÇOS TECNICOS E 
APOIO ADMINISTRATIVO 

2007 3.3.90.30 1500 R$ 73.230,00 

SEC. MUN. DE 
AÇÕES SOCIAIS 

FUNCIONAMENTO DO SERV.DE PROTEÇÃO SOCIAL 
ESPECIAL  DE PROTEÇÃO SOCIAL BASICO 

2087 3.3.90.30 
 

1500/1660/1661  
R$ 122.050,00 

SEC. MUN. DE 
AÇÕES SOCIAIS 

FUNCIONAMENTO DO SERV.DE PROTEÇÃO SOCIAL 
ESPECIAL  DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

2088 3.3.90.30 
 

1500/1660/1661  
R$ 122.050,00 

SEC. MUN. DE 
AÇÕES SOCIAIS 

FUNCIONAMENTO CENTRO POP 2081 3.3.90.30 
 

1500/1660/1661  
R$ 48.820,00 

SEC. MUN. DE 
AÇÕES SOCIAIS 

FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR 2084 3.3.90.30 1500 R$ 48.820,00 

SEC. MUN. DE 
AÇÕES SOCIAIS 

GESTÃO DESCENTRALIZADA DO PROGRAMA BOLSA 
FAMILIA 

2089 3.3.90.30 1500 R$ 24.410,00 

SEC. MUN. DE 
AÇÕES SOCIAIS 

FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE ATENDIMENTO AO 
TRABALHADOR 

2077 3.390.30 1500/1660 R$ 24.410,00 

SEC. MUN. DE 
AÇÕES SOCIAIS 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA CRIANÇA 
FELIZ 

2092 3.3.90.30 1500/1660 R$ 24.410,00 

     R$ 488.200,00 

     R$ 11.669.450,00 

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva 
e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇO 
9.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento. 

9.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 

IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 

9.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer.  

9.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

9.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
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9.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 

do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA 
10.1  A CONTRATADA obriga-se a: 

10.2  A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância 

às especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais; 

10.3  O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

10.4  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.5  O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, 

ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 02 (duas horas), o produto com avarias ou defeitos; 

10.6   Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 

10.7   Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.8  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.9  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer 

das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

10.10 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 

maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

10.11 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 

contrato. 

10.12 O licitante vencedor compromete-se a manter à frente dos serviços 01 (um) nutricionista com registro no CRN (Conselho 

Regional de Nutricionistas), como responsável técnico, com autonomia e autoridade para tomar decisões e proceder no mínimo 

uma visita de rotina mensal ou quando solicitada pelo MUNICÍPIO para esclarecimentos técnicos, nos locais onde serão 

servidas as refeições. 

10.13 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas 

desta Ata de Registro de Preços, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

10.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 

Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) A CONTRATANTE obriga-se a: 

b) Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário e demais condições estabelecidas no Edital; 

c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações 

constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado; 
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e) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para 

que seja substituído, reparado ou corrigido; 

f) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e na forma estabelecidos nesse 

termo; 

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 

“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
b) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 

(trinta.) dias; 
c) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
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12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 
161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 
não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12.12 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado 

para tanto. 

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em 

que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES 

14.1 É vedado ao CONTRATADO: 

14.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 

previstos em lei. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021.  

15.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 

termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, Decreto 

Municipal nº 1 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei 

n. 12.527, de 2011. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FORO 

18.1 O Município de Porto Seguro – BA, reserva-se no direito de impugnar o fornecimento prestado, se esses não estiverem de 

acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 

18.2 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Seguro/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

18.3 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de 

lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

Porto Seguro - BA, 02 de janeiro de 2025. 
 

 
 

TARCÍSIO OLIVEIRA SANTOS                                                 KERRYS COSTA RUAS 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                           SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
 
 

                  LUIZ FERNANDO CERQUEIRA LEAL                                WASHINGTON JUNIO GOMES BORGES 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO                            SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

  
 
LUCIANO ALVES DE JESUS 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS    
 
          DENISSON MATOS ROCHA 
                        SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS 

 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
ANDRESA CAREN PEREIRA LIMA  
SULBAHIA COMBUSTÍVEL LTDA 

CONTRATATADA  
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71

